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PREFEITURA DE PALMAS

GABINETE DO PREFEITO


MENSAGEM Nº  ______ /2007

Excelentíssimo Senhor Presidente.

Excelentíssimos Senhores Vereadores;

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, inciso II e artigo 66, inciso II, submeto à elevada deliberação de Vossas Excelências o anexo projeto de lei que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2008 e dá outras providências”.

Com o advento da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, a Lei de Diretrizes Orçamentárias deve estabelecer as metas fiscais, os critérios para a limitação de empenho e movimentação financeira e a margem de expansão das despesas obrigatórias de natureza continuada, bem como avaliar os riscos fiscais e a situação atuarial e financeira dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos, além de outras disposições.

Diante disso, com o intuito de dar continuidade à política de austeridade fiscal do período 2006-2009 e promover significativo ajuste nas contas públicas de forma a propiciar a gestão equilibrada dos recursos e assegurar a estabilidade econômica, tornando possível o crescimento sustentado, o Projeto da LDO de 2008 fixa as metas e prioridades para o setor público consolidado para o exercício de 2008.

Os horizontes propostos tomam por base as projeções para os próximos exercícios, considerando o comportamento das principais variáveis que repercutem direta e indiretamente, nos contextos orçamentário e fiscal. As projeções de Receita e de Despesa e seus parâmetros são demonstrados e analisados no Anexo I - Metas Fiscais, que integram o presente Projeto de Lei.

Dessa forma, o Projeto de Lei estima a Receita Municipal para o período 2008 a 2010 considerando a estimativa de crescimento do PIB e a inflação projetada para os períodos, conforme pode ser observado na metodologia de cálculo das receitas. O Demonstrativo I – Metas Anuais evidencia que o Município de Palmas, no triênio 2008/2010, apresentará o equilíbrio de suas contas, estimando-se que em 2008, a receita total apresente o montante de recursos na ordem de R$ 429.952.479,00 (Quatrocentos e Vinte e Nove Milhões Novecentos e Cinqüenta e Dois Mil Quatrocentos e Setenta e Nove Reais). A redução da previsão das receitas no valor de R$ 25.936.171,00 (Vinte e Cinco Milhões Novecentos e Trinta e Seis Mil Cento e Setenta e Um Reais) em relação ao exercício anterior, deve-se ao fato da revisão das expectativas verificadas pelos órgãos setoriais da Prefeitura no estabelecimento de convênios e parcerias com outras esferas de governo na promoção de ações integradas.

Nesse contexto, convém ainda destacar que, dando continuidade ao processo de recuperação da capacidade de investimento do município de Palmas, com vistas à modernização administrativa e, principalmente da infra-estrutura física da capital, o município direcionará sua gestão através de um estudo consubstanciado em um planejamento de longo prazo para a cidade, através da contratação de operações de créditos conforme os limites aprovados pela Câmara Municipal de Palmas e pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN.

Estudo este, que veio como resposta às reivindicações de diversos segmentos da cidade, inclusive do programa Orçamento Participativo. Esta preocupação foi inserida nos instrumentos legais de planejamento já na primeira revisão do Plano Plurianual em 2006 e continuará norteando a nossa gestão no período 2008-2009, o que reflete desde já na apresentação deste projeto de lei que trata das diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2008.

O anexo de Metas e Prioridades, especialmente para o exercício de 2008, conforme prevêem os dispositivos legais vigentes não compõe a LDO 2008, pois o mesmo será remetido junto à revisão do Plano Plurianual 2008-2009, que já se encontra em processo de elaboração. 

Vale ressaltar que, na elaboração do presente Projeto de Lei, deu-se continuidade ao processo adotado em relação às LDO's de 2005 a 2007, que se balizou pela participação e discussão de proposições dos órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de Orçamento e demais agentes técnicos envolvidos diretamente na elaboração e execução orçamentária, primando pela busca do aperfeiçoamento de procedimentos concernentes a esse processo.

Por fim, cabe reiterar a importância de que se reveste o presente Projeto de Lei para o estabelecimento das regras necessárias à elaboração e à execução da Lei Orçamentária de 2008, para o acompanhamento e sucesso dos programas e ações governamentais e para a consolidação de novas bases fiscais requeridas para o alcance do desenvolvimento sustentável do Município de Palmas.

Nessas condições, submeto à consideração de Vossa Excelência, dos Ilustres Vereadores e Vereadoras, o referido Projeto de Lei que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2008 e dá outras providências”, contando sempre com a aquiescência dos Nobres integrantes dessa Colenda Câmara Legislativa.

Palmas-TO, aos 10 dias do mês de setembro de 2007.

RAUL FILHO

Prefeito de Palmas
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